


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 1473/XIII/3.ª (PCP) - SOBRE O 

COMBATE À POLUIÇÃO NO MAR POR HIDROCARBONETOS.  
 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de Resolução n.º 1473/XIII/3.ª (PCP) - Sobre o combate 

à poluição no mar por hidrocarbonetos.  

O supramencionado Projeto de Resolução deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores a 10 de abril de 2018, tendo sido enviada à Comissão de 

Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de 

parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores relativamente 

às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à Região exerce-

se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa 

e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do respetivo 

parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto Político-

Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do 

disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  
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A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

 
Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

O proponente apresenta, para efeitos de fundamentação da respetiva pretensão, o seguinte 

quadro no que concerne à problemática da poluição no mar: 

- “Os Planos de Emergência do Sistema da Autoridade Marítima (28 Capitanias e 5 

Departamentos Marítimos), encontram‐ se atualmente em formato papel, o que torna a 

sua utilização muito difícil. 

- Os diversos Planos de Emergência que as Entidades ou Empresas relacionadas com a 

problemática da poluição do mar detêm, foram elaborados de forma casuística, o que 

dificulta bastante a sua interligação com os demais Planos também aplicáveis às mesmas 

áreas onde elas se situam. 

-  A completa indefinição de quais os locais na costa, sejam ou não Portos, para abrigo dos 

navios eventualmente acidentados nas nossas águas territoriais e na nossa ZEE, com vista 

à ulteriora atenuação dos impactes do acidente, pois que quanto mais afastado da costa 

estiver o navio, maior será a zona costeira contaminada em caso de derrame. 

- Os equipamentos e outros materiais de combate à poluição por hidrocarbonetos, em 

alguns portos, tais como Viana do Castelo ou Figueira da Foz, encontram‐ se em bastante 

mau estado de conservação, comprometendo a sua operacionalidade. 
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- Os portos mais pequenos estão particularmente mal apetrechados em meios humanos e 

materiais para o combate a derrames locais ou regionais. 

- As reduções do pessoal operador nos Sistemas da Autoridade Marítima e da Autoridade 

Portuária, afetam a capacidade de intervenção no caso da ocorrência de um incidente nas 

suas áreas de responsabilidade. 

- A inexistência de navios do Estado português, apropriados, e, exclusiva ou 

dominantemente dedicados para serem utilizados em operações de combate à poluição 

com hidrocarbonetos. Apenas existe a possibilidade de serem mobilizados dois navios 

privados, através da Agência Europeia de Segurança 

Marítima, situação que poderá conflituar com a sua utilização oportuna. 

- Persistem ainda diversas insuficiências a nível legislativo.” 

Assim, a iniciativa ora em apreciação visa, em concreto, que “A Assembleia da República, 

nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição da República, resolve recomendar ao 

Governo a adoção das seguintes medidas: 

1. Atualizar, digitalizar ou informatizar os Planos de Emergência do Sistema da 

Autoridade Marítima, relativos ao combate a poluição por hidrocarbonetos, com vista a 

torná‐ los muito mais facilmente consultáveis e operativos. 

2. Atualizar os Planos de Emergência da Autoridade Portuária e das Empresas, se 

necessária, e sua integração nos Planos de Emergência da Autoridade Marítima, que 

contemplem as mesmas áreas de atuação. 

3. Articular funcionalmente com a Proteção Civil, com vista à sua adequada 

operacionalização, sejam os Planos de Emergência da Autoridade Marítima, sejam os 

Planos de Emergência da Autoridade Portuária e das Empresas. 

4. Definir claramente, após a realização dos adequados estudos e cenarizações, dos locais, 

sejam ou não portos, bem como de todos os planos de emergência associados, para abrigo 

de navios acidentados, transportando hidrocarbonetos (“crude” ou refinados) e 

navegando nas águas territoriais ou na Zona Económica Exclusiva de Portugal. 
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5. Salvaguardar a formação adequada e urgente de todo o Pessoal Operador que integre 

os dispositivos de resposta, com vista a este estar preparado para este tipo de ações. 

6. Promover a aquisição pelo Estado de um navio polivalente, simultaneamente dedicado 

(em termos de projeto e construção) ao combate a derrames de hidrocarbonetos no mar, 

bem como à salvação e ao salvamento marítimo, garantindo‐ se a criação das condições 

orgânicas, financeiras, de dotação e formação de quadros e técnicas, para a sua 

operacionalização em condições de prontidão, eficiência e qualidade.” 

Na especialidade 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista abstém-se quanto ao presente Projeto por 

entender útil reforçar que, tendo em conta a extensão da ZEE dos Açores, há necessidade 

de serem tomadas medidas preventivas no combate à poluição marinha, principalmente à 

ocorrida fora da linha de costa, onde, efetivamente, há maior probabilidade de poluição, 

quer porque há maior tráfego, quer por acidente, quer por atos negligentes ou voluntário. 

Assi, no entender do GPPS para uma necessária melhor prevenção e gestão dos recursos 

marítimos, é fundamental que o País disponha de um sistema eficaz de vigilância e 

controlo das atividades desenvolvidas dentro do respetivo território, sobretudo nas áreas 

mais longínquas e de maior concentração de rotas marítimas internacionais, como é o caso 

do Mar dos Açores. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 
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Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a Comissão 

promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do PCP e do PPM, que não 

se manifestaram sobre a iniciativa em apreço.  

  

Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão dos Assuntos Parlamentares, Ambiente 

e Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável quanto ao Projeto de Resolução 

n.º 1473/XIII/3.ª (PCP) - Sobre o combate à poluição no mar por hidrocarbonetos.  

  

Ponta Delgada, 30 de abril de 2018 

 

A Relatora 

 

Maria da Graça Silva 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 
Francisco Coelho 


